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plexidade da correcção das não conformidades apontadas 
pelo INAC para não concluir o processo de certificação e 
ainda eventuais limitações, restrições e todas as condições 
de operação, de modo a que nunca a segurança seja posta 
em causa.

Artigo 37.º
Processos de certificação pendentes

1 — Os processos de certificação pendentes à data da 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 186/2007, de 10 de 
Maio e respeitantes a aeródromos ou heliportos ainda não 
abertos ao tráfego na data de entrada em vigor do presente 
decreto -lei são apreciados e decididos segundo os proce-
dimentos de certificação instituídos pelo INAC antes da 
data da entrada em vigor daquele decreto -lei.

2 — Os processos referidos no número anterior penden-
tes por falta de elementos necessários à sua instrução serão 
mantidos em aberto pelo prazo de um ano a contar da data 
de entrada em vigor do presente decreto -lei, findo o qual, 
se o processo ainda não estiver devidamente instruído, são 
liminarmente indeferidos.

3 — A certificação prevista no n.º 1 é válida pelo perí-
odo previsto no n.º 2 do artigo anterior.

4 — São aplicáveis ao processo de certificação previsto 
no presente artigo, os n.os 3, 4 e 5 do artigo anterior.

Artigo 37.º -A
Pistas e heliportos

Até à publicação da legislação ou regulamentação es-
pecífica prevista no n.º 4 do artigo 1.º, com excepção da 
alínea a) do n.º 3, o INAC pode autorizar a utilização das 
pistas e heliportos ali previstos, casuisticamente, tendo, no 
entanto, em conta as seguintes condições de autorização:

a) A autorização é limitada no tempo;
b) A autorização deve ser precedida obrigatoriamente 

de uma auditoria ou inspecção, a realizar pelo INAC, no 
âmbito da qual se ateste estarem garantidas as condições 
de segurança operacional para a operação que estiver em 
causa;

c) A autorização deve conter todas as limitações, restri-
ções e condições operacionais, decorrentes da avaliação 
feita nos termos da alínea anterior;

d) A infra -estrutura autorizada deve ser objecto de ins-
pecções periódicas a realizar pelo INAC.

Artigo 38.º
Registo e cadastro dos aeródromos

1 — O INAC organiza e mantém actualizado um registo 
e cadastro de todos os aeródromos certificados.

2 — O registo e cadastro referidos no número anterior 
são públicos.

Artigo 38.º -A
Contratos de concessão

Nas situações em que a exploração ou gestão dos aeró-
dromos e aeroportos públicos seja objecto de concessão 
outorgada pelo Governo ou pelos Governos Regionais, 
a aplicação do presente decreto -lei deve ter em conta as 
condições da concessão, para o que deve o mesmo ser 
interpretado em conformidade com os termos daquela e 
aplicado com as necessárias adaptações.

Artigo 39.º
Regulamentação

A regulamentação complementar a que se refere o pre-
sente decreto -lei é emitida pelo INAC.

Artigo 40.º
Norma revogatória

O presente decreto -lei revoga os artigos 7.º a 18.º do 
Regulamento de Navegação Aérea, aprovado pelo Decreto 
n.º 20 062, de 25 de Outubro de 1930.

Artigo 41.º
(Revogado.) 

 MINISTÉRIO DO TRABALHO 
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.º 294/2010
de 31 de Maio

O Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC) para 
o período 2010 -2013 integra um conjunto alargado de me-
didas assumidas como indispensáveis para fazer face aos 
efeitos que a crise financeira e económica internacional 
provocou na dinâmica de crescimento da economia e no 
funcionamento do mercado de emprego.

Constitui prioridade deste Governo, já consagrada na Ini-
ciativa Emprego 2010, uma atenção especial aos públicos 
mais desfavorecidos do ponto de vista sócio -económico, 
tendo em conta as dificuldades de integração no mercado 
de trabalho que estes públicos apresentam, agravadas pela 
conjuntura económica actual.

Neste contexto, e procurando reforçar as respostas já 
enunciadas na Iniciativa Emprego 2010, importa intervir 
também junto dos desempregados beneficiários de sub-
sídio de desemprego ou subsídio social de desemprego 
e dos beneficiários de rendimento social de inserção que 
desenvolvem trabalho socialmente necessário, ao abrigo 
das medidas «Contrato emprego -inserção» e «Contrato 
emprego -inserção+», concedendo prioridade no acesso a 
estas oportunidades àqueles que auferem prestações iguais 
ou inferiores à remuneração mínima mensal garantida.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 15.º do Decreto -Lei 

n.º 220/2006, de 3 de Novembro, na alínea c) do n.º 6 do 
artigo 18.º da Lei n.º 13/2003, de 21 de Maio, com a redac-
ção introduzida pela Lei n.º 45/2005, de 29 de Agosto, e no 
Decreto -Lei n.º 132/99, de 21 de Abril, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado do Emprego e da Formação Pro-
fissional, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração da Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro

O artigo 6.º da Portaria n.º 128/2009, de 30 de Janeiro, 
passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 6.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — Em cada uma das prioridades previstas nas alí-
neas a) a d) do número anterior, preferem os desempre-
gados subsidiados com prestações iguais ou inferiores à 
remuneração mínima mensal garantida (RMMG).

4 — Relativamente aos beneficiários que não se en-
quadrem em nenhuma das prioridades referidas nas 
alíneas a) a d) do n.º 2, têm igualmente prioridade, re-
lativamente aos demais, os desempregados subsidiados 
com prestações iguais ou inferiores à RMMG.»

Artigo 2.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir do dia se-
guinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado do Emprego e da Formação 
Profissional, Valter Victorino Lemos, em 19 de Maio de 
2010. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 20/2010/A

Introduz regras de transparência na aquisição de publicidade 
pelos serviços da administração regional e local

O princípio da independência dos órgãos de comuni-
cação social em relação ao poder político e económico é 
um dos pilares do sistema democrático, consagrado no 
artigo 38.º da Constituição da República Portuguesa.

Assim, o relacionamento das instituições públicas com 
os órgãos de comunicação social deve ser pautado por 
critérios de transparência, rigor e isenção, por forma a 
assegurar a possibilidade de expressão e confronto das 
diversas correntes de opinião, desta maneira acrescentando 
à riqueza do debate democrático.

A crescente importância dos média, bem como o volume 
de investimento em comunicação por parte das entidades 
públicas, tornam importante que a atribuição de publici-
dade institucional seja transparente e possa ser sujeita ao 
útil e necessário controlo e fiscalização democráticas.

Na nossa sociedade democrática contemporânea, assume 
especial importância um novo modelo de relacionamento 
com os cidadãos, fundado já não apenas no escrutínio pe-
riódico dos representantes perante os representados, mas 
também na prestação constante de elementos que permitam 
ao comum dos cidadãos um acompanhamento adequado da 
gestão da coisa pública. Considera -se, de resto, que reside 
aqui o gérmen de uma nova legitimidade democrática, cuja 
essência, não se esgotando nos tradicionais actos eleitorais, 
se expande para os vários sectores da sociedade civil, con-
tribuindo para a boa governança e avançando no aprofunda-
mento da democracia participativa, tal como resulta do dis-
posto no artigo 2.º da Constituição da República Portuguesa.

A actual natureza heterogénea do Estado, caracterizado 
pela emergência de novas entidades com regimes jurídicos 
diversos, que, não obstante a respectiva forma jurídica, na 
substância gerem e aplicam recursos públicos, justifica um 
novo e crescente impulso legislativo, orientado para a tutela 
dos direitos fundamentais dos cidadãos enquanto contribuintes 
da coisa pública e na qualidade de destinatários da informa-
ção que flui intensamente e que, no contexto de uma socie-
dade verdadeiramente democrática, lhes diz sempre respeito.

Na configuração institucional estabelecida entre o poder 
público, independentemente da sua forma jurídica, e os 
vários meios de comunicação social, compete ao órgão 
legislativo a criação de instrumentos que possibilitem 
aquilatar da legalidade, economia, eficiência e eficácia da 
gestão, bem como da fiabilidade dos sistemas de controlo 
interno, que respeitem directa ou indirectamente à despesa 
pública neste domínio.

A Região Autónoma dos Açores possui um número e 
diversidade de órgãos de comunicação social que, para 
além de desempenharem um substantivo e relevante papel 
social nas comunidades onde se inserem, são um factor 
potenciador e divulgador da cultura e tradições açorianas, 
que importa preservar.

A dimensão do mercado publicitário em muitas ilhas 
faz com que a comunicação adquirida pelas entidades 
públicas assuma um peso extremamente relevante para 
a sua sustentabilidade económica, o que mais acentua a 
necessidade de isenção e clareza nessa relação.

Num momento em que se debatem na nossa sociedade 
diversos problemas envolvendo o relacionamento entre a 
comunicação social e os poderes públicos, é importante 
reforçar a transparência das regras que regem esse relacio-
namento nos Açores, desta forma também acrescentando 
credibilidade às próprias instituições.

Assim, nos termos do disposto nos artigos 227.º, n.º 1, 
alínea a), e 112.º, n.º 4, da Constituição da República Portu-
guesa e nos artigos 37.º, n.os 1 e 2, e 67.º, alínea o), do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores 
decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece as regras e princípios 
gerais aplicáveis à aquisição de espaços informativos e 
de publicidade em órgãos de comunicação social pelos 
serviços da administração regional e local, na Região Au-
tónoma dos Açores.

Artigo 2.º
Publicidade institucional

Para efeitos do presente diploma, consideram -se 
como publicidade institucional as comunicações e anún-
cios realizados directamente pelas entidades referidas 
no artigo anterior em órgãos de comunicação social 
escrita, de radiodifusão e de radiotelevisão, financia-
dos integralmente por recursos públicos e destinados a 
publicitar uma política, medida ou actividade por elas 
desenvolvidas.

Artigo 3.º
Princípios gerais

1 — Sem prejuízo das respectivas estratégias de comuni-
cação, a aquisição de publicidade institucional em órgãos de 




